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APRESENTAÇÃO
	
Temos a satisfação de apresentar a nova obra, no campo das Ciências da saúde, 

intitulada “Medicina: Atenção as rupturas e permanências de um discurso científico” 
inicialmente dividida em dois volumes. O agregado de capítulos de ambos os volumes 
compreende demandas científicas e trabalhos desenvolvidos com acurácia científica e 
com o fim de responder às demandas da saúde que porventura ainda geram rupturas no 
sistema.

Pretendemos direcionar o nosso leitor de forma integrada à uma produção científica 
com conhecimento de causa do seu título proposto, o que a qualifica mais ainda diante 
do cenário atual. Consequentemente destacamos a importância de se aprofundar no 
conhecimento nas diversas técnicas de estudo do campo médico/científico que tragam 
retorno no bem estar físico, mental e social da população. 

Reafirmamos aqui uma premissa de que os últimos anos tem intensificado a 
importância da valorização da pesquisa, dos estudos e do profissional da área da saúde. 
Deste modo, essa obra, compreende uma comunicação de dados muito bem elaborados 
e descritos das diversas sub-áreas da saúde oferecendo uma teoria muito bem elaborada 
nas revisões literárias apresentadas, assim como descrevendo metodologias tradicionais e 
inovadoras no campo da pesquisa.  

A disponibilização destes dados através de uma literatura, rigorosamente avaliada, 
evidencia a importância de uma comunicação sólida com dados relevantes na área médica, 
deste modo a obra alcança os mais diversos nichos das ciências médicas. A divulgação 
científica é fundamental para romper com as limitações nesse campo em nosso país, assim, 
mais uma vez parabenizamos a estrutura da Atena Editora por oferecer uma plataforma 
consolidada e confiável para estes pesquisadores divulguem seus resultados.  

Desejo a todos uma excelente leitura!

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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CAPÍTULO 13
 

O DIREITO À SAÚDE, JUSTIÇA SOCIAL E 
A DIVERSIDADE SEXUAL NO PROCESSO 

TRANSEXUALIZADOR DO SUS: AVANÇOS, 
REFLEXÕES E DESAFIOS

Thamires Teixeira Miranda Rodrigues
Faculdade Dinâmica do Vale do Piranga – 

FADIP

Márcia Farsura de Oliveira
Faculdade Dinâmica do Vale do Piranga - 

FADIP

RESUMO: O processo transexualizador no SUS, 
reflete uma importante conquista no seguimento 
populacional de transexuais, denuncia a 
complexidade do avanço dos direitos sexuais no 
campo da Saúde Coletiva. O principal objetivo 
do presente artigo é a análise e considerações 
sobre os avanços, reflexões e desafios no que 
diz respeito a ambivalência no processo de 
construção da norma. Ainda, o presente artigo 
analisa o debate sobre o acesso à saúde dos 
transexuais, a judicialização da Saúde e o 
compromisso com o programa de governo Brasil 
sem homofobia. Sinalizando ainda, um avanço 
na qualidade dos serviços em saúde prestados, 
especificamente as travestis. Concluindo pela 
necessidade de fortalecimento do atendimento 
da rede e capacitação dos profissionais da saúde 
quanto aos avanços nessas áreas. 
PALAVRAS-CHAVE: Direito à saúde; 
transexualidade; homofobia; diversidade de 
gênero. 

THE RIGHT TO HEALTH, SOCIAL 
JUSTICE AND SEXUAL DIVERSITY 

IN THE SUS TRANSSEXUALIZATION 
PROCESS: ADVANCES, REFLECTIONS 

AND CHALLENGES
ABSTRACT: The transsexualization process 
in SUS, reflects an important achievement in 
the population of transsexuals, denounces the 
complexity of the advance of sexual rights in the 
field of Collective Health. The main objective of 
this article is the analysis and considerations 
about the advances, reflections and challenges 
regarding the ambivalence in the process 
of construction of the norm. Still, this article 
analyzes the debate about access to health care 
for transsexuals, the judicialization of health 
care and the commitment to the government 
program Brazil without Homophobia. Signaling 
still, an advance in the quality of health services 
provided, specifically to transvestites. Concluding 
by the need to strengthen the network service 
and training of health professionals regarding the 
advances in these areas. 
KEYWORDS: Right to health; transsexuality; 
homophobia; gender diversity. 

INTRODUÇÃO 
Preliminarmente, por meio da Portaria 

GM nº. 1.707, de 18 de agosto de 2008, o 
Ministério da Saúde formalizou diretrizes 
técnicas e éticas para a atenção ao Processo 
Transexualizador no Sistema Único de 
Saúde (SUS). O Processo Transexualizador 
compreende um conjunto de estratégias de 
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atenção à saúde implicadas no processo de transformação dos caracteres sexuais pelos 
quais passam indivíduos transexuais em determinado momento de suas vidas. Não se 
trata, portanto, do estabelecimento de diretrizes para a atenção integral no sentido estrito, 
mas daquelas ações necessárias à garantia do direito à saúde circunscritas à passagem 
para a vivência social no gênero em desacordo com o sexo de nascimento. 

Essa ressalva é importante por permitir explicitar que, por mais que a normatização 
desse processo tenha sido um ganho desse segmento populacional, não responde à 
questão da precariedade do acesso ao sistema de saúde quando se considera que a porta 
de entrada do mesmo deve ser prioritariamente a atenção básica, já que seria antagônico 
ao princípio da universalidade do SUS o estabelecimento de nichos diferenciados para a 
atenção a um determinado grupo social, em diferenciação ou discriminação em relação 
aos demais. Uma iniciativa importante para a promoção do acesso universal ao sistema de 
saúde, por exemplo, foi a introdução, na Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde (BRASIL, 
2006), do direito ao uso do nome social, seja nos serviços especializados já existentes que 
acolhem transexuais e travestis, seja em quaisquer outros serviços dispostos na rede de 
saúde pública. 

A regulamentação do Processo Transexualizador - formalizada pela Portaria 
da Secretaria de Atenção à Saúde nº 457, de 19 de agosto de 2008 (BRASIL, 2008b) 
-, permite afirmar que se trata de uma normatização que visa a resgatar os princípios 
da universalidade do acesso e integralidade na atenção, mas especificamente em 
relação às dimensões físicas e psicossociais implicadas no processo de transformação 
fenotípico e social característico à transexualidade, prioritariamente no contexto da atenção 
especializada. Envolve a habilitação de determinados hospitais universitários que já vinham 
prestando serviços de atenção a essa população específica,1 com previsão de destinação 
orçamentária para procedimentos médicocirúrgicos envolvidos na transgenitalização e 
demais alterações de caracteres sexuais, reiterando os critérios estipulados pelo Conselho 
Federal de Medicina2 para a sustentação da licitude da aplicabilidade dos procedimentos. 
A dimensão diferencial da norma brasileira é o estabelecimento de parâmetros éticos para 
a condução do processo de atenção à saúde, com ênfase na garantia da autonomia e no 
enfrentamento dos agravos decorrentes de processos discriminatórios.

Para as pessoas diretamente interessadas no acesso a esses procedimentos 
médicos, e também para os profissionais envolvidos em seu cuidado, a norma representa 
evidentemente uma importante conquista social e dá provas do potencial contra-
hegemônico do SUS. Não se trata, no entanto, de um ganho incontornável, já que tramita 
atualmente Projeto de Decreto Legislativo para sustar os efeitos da Portaria GM nº 1.707, 
que normatiza o Processo Transexualizador e viabiliza o custeio dos procedimentos pelo 
SUS. 3 Vale lembrar também que a decisão do Tribunal Regional Federal do Rio Grande do 
Sul, 4 de 14 de agosto de 2007, que decidia pelo custeio das cirurgias de transgenitalização 
em casos de transexualidade, foi julgada improcedente, em dezembro de 2007, pela então 
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Ministra do Supremo Tribunal Federal (STF) Ellen Gracie 5 (ARÁN; Lionço, 2007), restando 
ainda a matéria inconclusa pela Justiça.

Dois parâmetros podem ser considerados fundamentais para a análise da 
normatização do Processo Transexualizador do SUS: (1) o reconhecimento do processo de 
construção da norma técnica e (2) a problematização da própria estratégia normativa sobre 
a sexualidade e as expressões de gênero, a partir da consideração da heteronormatividade 
e da afirmação da diversidade sexual e de gênero.

O eixo estruturante de ambos os parâmetros de questionamento é a questão da 
justiça social e a consideração da violação de direitos humanos e sociais em função da 
sexualidade e das expressões da masculinidade e da feminilidade. Ainda, remete para o 
necessário questionamento de valores morais hegemônicos que permeiam a própria busca 
pela justiça social de grupos sociais que sustentam em sua luta a afirmação da diversidade 
sexual como valor social a ser preservado diante do franco desprivilégio de status a que 
estão submetidos em função da sexualidade e das performances de gênero (FRASER, 
2008; BUTLER, 2003). Isso significa que, ainda que o objeto deste artigo seja uma política 
publica imersa nas políticas de reconhecimento da diversidade sexual, a iniciativa não 
deixa de estar imersa nos processos de normatização da sexualidade e do gênero.

A menção à diversidade sexual no contexto da discussão sobre uma política de saúde 
específica para o segmento de transexuais pode, a princípio, soar deslocada. No entanto, 
trata-se de uma estratégia argumentativa que visa a evidenciar os impasses no avanço, 
parcial, da garantia dos direitos sexuais no campo da Saúde Coletiva. Busca enfatizar como 
o processo de normatização, ao mesmo tempo em que gera parâmetros para a garantia 
de direitos, pode também se prestar a gerar novas demarcações de exclusão (BARSTED, 
2008), como será explorado ao longo do presente artigo. 

Assim,  este artigo tem como objetivo a consideração crítica dos avanços, impasses 
e desafios na instituição dessa política pública de saúde recentemente formalizada no 
Brasil. Pretende fortalecer a argumentação sobre sua pertinência, embora já sinalizando 
desafios a serem superados para o avanço dos direitos sexuais no contexto da saúde 
pública

METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão integrativa na qual foi feita uma busca por estudos 

publicados na forma de artigo entre os anos de 2016 a maio de 2022. Como critérios de 
exclusão foram considerados: I) teses, monografias, dissertações e artigos de revisão com 
texto indisponível; II) artigos publicados anteriormente a 2016; III) Repetição de temas em 
diferentes bases de dados; e IV) Não preenchimento dos critérios deste estudo.

A pesquisa foi realizada no período de 30 de julho de 2021 a 5 de maio de 2022 
utilizando como descritores em ciências da saúde: “Direito à saúde”; “transexualidade”; 



 
Medicina: Atenção às rupturas e permanências de um discurso científico 2 Capítulo 13 112

“homofobia”; “diversidade de gênero”, nas bases de dados online Scientific Electronic 
Library Online (SciELO); National Library of Medicine (PubMed); e Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILIACS).

Baseando-se nos critérios de inclusão e exclusão adotados neste estudo, foi feita a 
seleção dos artigos pertinentes à esta pesquisa dando prioridade à leitura de: I) título; II) 
resumo; e III) palavras-chave. Os resultados foram expostos após leitura e interpretação 
dos textos completos com compilação dos dados e informações obtidas pelos autores 
deste estudo.

REVISÃO

JUSTIÇA SOCIAL E DIVERSIDADE SEXUAL 
A justiça social é aqui compreendida na perspectiva da equidade, ou seja, pressupõe 

que a universalidade dos direitos humanos e sociais só pode ser assegurada mediante o 
reconhecimento e consideração das diferenças entre grupos sociais que se encontram 
em situação não apenas de distinção, mas também de desigualdade. Uma democracia 
liberal tem a equidade como princípio de justiça, por meio do reconhecimento de que as 
diferenças sociais, econômicas e morais não deveriam idealmente comprometer a garantia 
dos direitos, que são universais e aos quais não caberiam exclusões, mas que requerem 
estratégias diferenciadas para a garantia dos direitos em situações e circunstâncias 
distintas (RAWLS, 2002).

Uma democracia se caracteriza fundamentalmente pelo pluralismo, e ao mesmo 
tempo pela possibilidade de um consenso sobreposto entre diversas comunidades morais 
sobre os princípios e normas societárias (RAWLS, 2002). No Brasil, a Constituição de 1988 
expressa o projeto democrático ao afirmar o pluralismo ou diversidade como valor social, 
bem como a universalidade dos direitos sociais. 

A justiça social na perspectiva da equidade requer paridade participativa no 
espaço público e igualdade de oportunidades (FRASER, 2008; RAWLS, 2002). A paridade 
participativa no espaço público requer o reconhecimento e visibilidade de uma dada 
condição particular ou de grupo, sem que as diferenças comprometam a igualdade nas 
possibilidades de participação na razão pública. Não se trata apenas de assegurar liberdade 
e autonomia sobre as decisões individuais, mas também sobre as políticas públicas. Já 
igualdade de oportunidades requer não-discriminação. A igualdade é um parâmetro ético 
diretamente relacionado à universalidade dos direitos sociais. Afirma-se a igualdade como 
um ideal de justiça, mas não como exigência moral para as condutas e modos de vida.

O SUS se estrutura em torno de princípios consonantes a esses preceitos de justiça 
social: afirma a universalidade do acesso aos serviços de saúde, com integralidade na 
atenção e participação social na formulação e implementação das políticas de saúde. 
A equidade, apesar de não ser um princípio expresso na Constituição Federal e na Lei 
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Orgânica da saúde, é um conceito-chave para a promoção dos princípios da universalidade, 
integralidade e participação social (COSTA; LIONÇO, 2006)

A injúria é emblemática da iniquidade e demarcadora do campo da injustiça social: 
cerceia a ocupação do espaço público pela desqualificação do status social dos indivíduos, 
minando a igualdade de oportunidades. A vivência da homossexualidade, assim como a da 
expressão do gênero em descordo com o sexo biológico, é marcada pela injúria (ERIBON, 
2008). “A injúria é um ato de linguagem - ou uma série repetida de atos de linguagem 
- pelo qual um lugar particular é atribuído no mundo àquele que dela é o destinatário” 
(ERIBON, 2008, p. 29). É pela noção de injúria que fica claro que a sexualidade e as 
expressões de gênero não são apenas matérias da vida privada, mas também da vida 
pública. A injúria, característica à discriminacão homofóbica, veicula a desqualificação do 
status social de determinados indivíduos, revelando uma dinâmica de poder hierarquizado 
entre aquele que pronuncia e sustenta a desvalorizacão, por um lado, e aquele que tem sua 
experiência de vida reduzida à significacão de desvalor, por outro. Não se trata, portanto, 
do estabelecimento da relação social na base no reconhecimento da alteridade, mas de um 
ato de linguagem que reduz o outro ao desmérito, por não ser igual àquele a quem está 
assegurada a normalidade, em função de padrões morais hegemônicos.

CONSTRUÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA NORMA SOBRE O PROCESSO 
TRANSEXUALIZADOR NO SUS

O processo de construção da norma denominada Processo Transexualizador no 
SUS é marcado pela ambivalência. Duas forças concomitantes foram fundamentais para 
a viabilização do seu processo de construção e formulação, a saber, a judicialização da 
demanda pela regulamentação e financiamento do procedimento de transgenitalização 
no SUS, e a abertura institucional do Ministério da Saúde para a participação social na 
formulação dessa política pública.

Data de 2001 a Ação do Ministério Público Federal pela inclusão, na tabela de 
procedimentos do SUS, dos procedimentos de transgenitalização mencionados na 
Resolução nº 1.842/1997 do Conselho Federal de Medicina. Note-se que a demanda era 
pelo custeio dos procedimentos médico-cirúrgicos no sistema de saúde público, sustentada 
na argumentação de que os procedimentos médicos implicados na transgenitalização já 
estavam incorporados na tabela do SUS, embora não acessíveis a pessoas transexuais. Do 
ponto de vista jurídico, essa restrição sustentaria a discriminação baseada no sexo, dado 
que viabilizaria benefícios biomédicos já disponíveis a pessoas que não apresentassem 
incongruência entre o sexo biológico e o gênero (casos de lesão ou má-formação genital), e 
dada a compreensão do caráter de beneficência das cirurgias em casos de transexualismo. 
Nesse contexto, o transexualismo é afirmado como uma doença que requer tratamento 
médico, sendo a argumentação sustentada no discurso médico, que apresenta a cirurgia 
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reparadora como solução terapêutica.
Provavelmente a revogação dessa primeira Resolução do Conselho Federal de 

Medicina, pela Resolução nº 1.652/2002, ainda vigente, esteve imersa nesse contexto 
de judicialização da demanda pelo custeio da transgenitalização. A mudança entre as 
resoluções mencionadas foi a da retirada, na segunda resolução, do caráter experimental do 
procedimento de neocolpovulvoplastia (transgenitalização de homem para mulher), sendo 
um dos impedimentos já alegados pelo Ministério da Saúde para responder à demanda do 
Ministério Público Federal justamente o caráter experimental da cirurgia, dado que o SUS 
não incorpora procedimentos cuja eficácia terapêutica não seja atestada pela comunidade 
médicocientífica. Dada a permanência do caráter experimental dos procedimentos de 
neofaloplastia e metoidioplastia (transgenitalização de mulher para homem), a norma 
publicada pelo Ministério da Saúde restringe a regulamentação e financiamento do 
Processo Transexualizador a mulheres transexuais (homem para mulher), ou o que mais 
recentemente vem sendo identificado como mulheres que vivenciam a transexualidade. 

O Ministério da Saúde, em 2004, chegou a publicar a Portaria nº 1.397, posteriormente 
revogada, que instituía Grupo de Trabalho para discussão da inclusão dos procedimentos de 
transgenitalização na tabela do SUS. A composição desse grupo, no entanto, apresentava-
se incompleta e, embora tenha sido revogada, algumas reuniões com base nos trabalhos 
previstos na mesma efetivamente ocorreram entre os anos 2006 e 2007, posteriormente 
à participação do gestor responsável pela Coordenação de Média e Alta Complexidade 
da Secretaria de Atenção à Saúde na I Jornada Nacional sobre Transexualidade e Saúde, 
realizada em 2005 pelo Instituto de Medicina Social da UERJ. Esse evento desempenhou 
importante função como marco inaugural de coletivização da discussão entre movimento 
social, trabalhadores, pesquisadores e gestores num mesmo espaço de formulação de 
diretrizes para a atenção à saúde de transexuais. 

Paralelamente à judicialização da demanda relativa à saúde de transexuais, em 2004 
foi instituído o Comitê Técnico Saúde da População GLTB (Gays, Lésbicas, Transgêneros 
e Bissexuais) pela Portaria GM nº 2.227.8 Para além da institucionalização desse comitê 
técnico, como resposta do setor saúde ao Programa de Governo Brasil sem Homofobia, é 
importante destacar que o Ministério Público Federal permaneceu interpelando o Ministério 
da Saúde, que por diversas vezes teve que prestar contas dos encaminhamentos dados à 
demanda formalizada em 2001.

De fato a instituição desse comitê técnico foi fundamental para a abertura 
institucional para a participação social do movimento LGBT na formulação de políticas e 
estratégias afeitas a essa população. A partir de fórum realizado durante o XII Encontro 
Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (EBGLT), em 2005 em 
Brasília, decidiu-se pela abertura de assento específico para representação do segmento 
de transexuais, que até então disputava com as travestis espaço de interlocução com 
o governo sob o conceito mais abrangente de transgêneros. A fundação do Coletivo 
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Nacional de Transexuais, ocorrida durante o I Encontro Nacional de Transexuais - evento 
que transcorreu paralelamente ao XII EBGLT -, reforçou a demanda por visibilidade e por 
espaço de representação próprio ao segmento. O Ministério da Saúde, por meio do Comitê 
Técnico Saúde da População GLTB, foi o primeiro setor governamental a reconhecer a 
organização social de transexuais e a abrir formalmente espaço de participação social 
desse segmento na formulação de políticas públicas. O Comitê realizou, em fevereiro de 
2006, reunião denominada Processo Transexualizador no SUS, marco da incorporação 
dessa terminologia na discussão sobre saúde de transexuais, que até então estivera restrita 
à lógica do custeio dos procedimentos médico-cirúrgicos implicados na transgenitalização.

CONCLUSÃO  
Face ao exposto, a homossexualidade é historicamente contextualizada com o 

preconceito e a discriminação, inclusive quando se aborda o atendimento no âmbito da 
saúde pública. Assim, o acesso dessa população aos serviços de saúde tem sido descrito 
como injusto e excludente e tem sido considerado uma vulnerabilidade do grupo LGBTQIA+, 
ou seja, mesmo com os avanços em saúde, ainda há discriminação desse grupo. 

Ainda, observou-se que existem avanços em programas e políticas públicas, em 
especial, a Política Nacional de Saúde Integral de LGBTQIA+, a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher e a Carta de Direitos dos Usuários da Saúde, sendo 
uma crescente uma maior atenção a essa parcela da população. 

No entanto, apesar das boas perspectivas das ações propostas por essas políticas e 
programas, a efetivação das mesmas é um desafio, em especial no que tange à saúde desse 
grupo, uma vez que as consequências da homofobia, são marcadas pelos atendimentos 
discriminatórios, no acesso aos serviços públicos, sendo uma das causas da exclusão da 
população e da repulsa à procura dos espaços de saúde. 

A maioria das pesquisas revisadas menciona a urgência de sensibilizar e capacitar 
os recursos humanos da saúde com relação às especificidades da saúde LGBTQIA+, 
principalmente no que tange a capacitação dos profissionais. 

Assim, é necessário que os profissionais lotados nos serviços de saúde tenham 
maior proximidade com as políticas públicas e com as problemáticas específicas da 
população LGBTQIA+ para a qualificação dos serviços prestados pelas diversas áreas.

Logo, é imperioso dizer que a efetivação dos princípios constitutivos da Lei nº 
8.080/90, de universalidade, integralidade e equidade, carecem da publicização de políticas 
públicas que de fato promovam o enfrentamento da homofobia e da heteronormatividade 
nos serviços de saúde.

Por fim, percebe-se a escassez de pesquisas que abordem o assunto, o que dificulta 
o conhecimento acerca da real situação da saúde do grupo. Logo, recomenda-se o estímulo 
a estudos que busquem conhecer tal relação, como forma de gerar dados que fomentem, 
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inclusive, a formulação de outras políticas que efetivamente aproximem o grupo LGBTQIA+ 
dos espaços de saúde. 
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